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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO  DECLARATÓRIA – PLEITO
DE  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  E  DEVOLUÇÃO  DE
VALORES  REFERENTES  AOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS  INCIDENTES  SOBRE  TARIFAS
BANCÁRIAS  IMPOSTAS  EM  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  E  JÁ  DECLARADAS  ILEGAIS  EM
AÇÃO PRETÉRITA – PROCEDÊNCIA – IRRESIGNAÇÃO –
APELO  –  SOBRESTAMENTO  DOS  AUTOS  –
DESNECESSIDADE – RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA QUE TRATA DE MATÉRIA DIVERSA DO
OBJETO  DESTA  LIDE  –  REJEIÇÃO  –  INÉPCIA  DA
INICIAL  –  INEXISTÊNCIA  –  PEDIDO  CLARAMENTE
ESPECIFICADO –  CARÊNCIA DE AÇÃO  –  INTERESSE
DE AGIR PRESENTE – AFASTAMENTO DA PRELIMINAR
– COISA JULGADA – AUSÊNCIA – LIDE COM PEDIDO
DISTINTO  DAQUELA  ANTERIORMENTE  AJUIZADA  –
PRESCRIÇÃO  –  INOCORRÊNCIA  –  PRETENSÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  –  PRAZO
DECENAL  –  ENTENDIMENTO  DO  STJ  –  MÉRITO  –
INOVAÇÃO  RECURSAL –  RECONHECIMENTO  –  TESE
NÃO  AVENTADA  NA  FASE  DE  CONHECIMENTO E
SOMENTE  ARGUIDA  NO  RECURSO –  NÃO
CONHECIMENTO  NESTE  PONTO  –  RECURSO
CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO.

Não  incide  neste  feito  a  determinação  de  sobrestamento
exarada pelo STJ no Resp n° 1.578.526/SP, pois o processo
em tela não trata de declaração de nulidade e restituição de
indébito relativos aos serviços de terceiros, mas sim versa
sobre as obrigações acessórias (juros) incidentes sobre as
tarifas  (TAC  e  serviços  de  terceiros)  objeto  de decisão
judicial  transitada  em  julgado,  cujo  processo  tramitou
perante o 4º Juizado Especial da Capital.
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O autor, na inicial, especificou claramente o ponto sobre o
qual  desejava  o  pronunciamento  judicial,  a  saber,  a
declaração  de  invalidade  da  cobrança  e  restituição  do
indébito  relativos  aos juros  remuneratórios  contratuais
incidentes  sobre as cláusulas já declaradas nulas em ação
pretérita, impossibilitando o reconhecimento da prefacial de
inépcia da exordial.

Há nítido o interesse de agir da parte autora  em alcançar
pronunciamento  judicial  sobre  a  obrigação  acessória  que
não  figurou  expressamente  na  sentença  anteriormente
julgada. 

Se  o  pedido  da  presente  ação  é  distinto  do  pedido
formulado e já acolhido em processo pretérito, não há que
se falar em coisa julgada.

“A prescrição da pretensão de  revisar  contrato  bancário  é
vintenária   sob  a   vigência  do revogado Código Civil,  e
decenal,  no  atual”  (AgInt  no  AREsp  680.506/PR,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017)

Não merece conhecimento a tese recursal não arguida pelo
réu/apelante  na  fase  de  conhecimento,  não  lhe  sendo
permitido, neste momento, abrir debate sobre tal temática,
por  constituir-se  nítida  inovação  recursal  – procedimento
vedado no ordenamento jurídico pátrio. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  Aymoré
Crédito, Financiamento  e Investimentos, buscando a reforma da  sentença do
Juízo de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital, proferida nos autos
da Ação  Declaratória ajuizada  pelo  Espólio  de  Maria Ribeiro  de  Melo,
representado por Francismary Ribeiro de Melo em face do apelante.

Na sentença recorrida, o Juiz primevo assim consignou:

[…]
ANTE  O  EXPOSTO,  com  base  nos  argumentos  acima
elencados,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  O
PEDIDO  inicial,  para  determinar  a  restituição,  na  forma
simples,  dos  valores  pagos  pelos  juros  contratuais
incidentes sobre a TAC e Serviço Correspondente Prestado

                          2



Apelação Cível nº 0011999-45.2015.815.2001

a  Financeiras,  a  serem  apurados  em  liquidação  de
sentença. Os valores  excluídos do referido contrato devem
ser corrigidos pelos índices oficiais aplicados pela Justiça a
partir da ocorrência do fato danoso, ou seja, a partir de cada
mês em que se efetuou o pagamento indevido e juros de
mora de 1% a.m. a incidir da citação. 
Condeno ambas as partes nas custas e em honorários, ora
fixados em 10% sobre o valor da condenação e, em virtude
das especificidades da causa, bem como da sucumbência 

Irresignado,  o  banco/promovido  apela requerendo  o
sobrestamento do feito e  arguindo  preliminarmente  inépcia da petição inicial,
carência de ação por ausência de interesse de agir, coisa julgada e prescrição
da pretensão autoral.  No mérito,  alega a  presunção de pagamento,  ante  a
quitação do capital sem reserva de juros. Com tais considerações, pugnou pelo
provimento do recurso.

Apresentadas  contrarrazões  pugnando  pelo  desprovimento  do
recurso. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pela rejeição das preliminares e desprovimento do recurso.

VOTO

1 Da desnecessidade de sobrestamento dos autos:

Sustenta o apelante a necessidade de sobrestamento do presente
feito em razão de decisão do STJ no RESP n° 1.578.526/SP.

Com efeito,  na  hipótese  dos  autos  não  há  como se  aplicar  a
suspensão determinada, em razão de ressalva constante na própria decisão
citada, senão veja-se:

“Determino  a  suspensão,  em  todo  o  território  nacional,  dos
processos pendentes que versem sobre a questão ora afetada
(cf. art. 1.037, inciso II, do CPC/2015), ressalvadas as hipóteses
de autocomposição, tutela provisória, resolução parcial do mérito
e coisa julgada, de acordo com as circunstâncias de cada caso
concreto, a critério do juízo.”

No  processo  em tela,  não  se  discute  a  legalidade  ou  não  de
tarifas, eis que o intuito do apelado é  a declaração de nulidade e respetiva
restituição do  indébito  referente  às  obrigações  acessórias  (juros)  incidentes
sobre  as  tarifas  (TAC  e  serviços  de  terceiros)  objeto  de decisão  judicial
transitada em julgado, cujo processo tramitou perante o 4º Juizado Especial da
Capital, fls. 35/38.

Por tal razão, não há que se falar em sobrestamento deste feito.
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2 Da ausência de inépcia da inicial

Com  relação  à tese  aventada  pelo  Banco  Aymoré,  relativa  a
inépcia da inicial  por violação ao disposto no art. 285-B do CPC/731, partindo
de uma breve análise da  exordial,  verifica-se que a matéria não carece de
grandes digressões para se constatar a sua rejeição.

O autor, na inicial, especificou claramente o ponto sobre o qual
desejava o pronunciamento judicial,  a  saber,  a declaração de invalidade da
cobrança de juros remuneratórios contratuais  sobre as tarifas já declaradas
nulas em ação pretérita, impossibilitando o reconhecimento da preliminar.

Dessa forma, sem mais delongas, rejeito a aludida prefacial.

3 Da inexistência de carência de ação:

Alega  o  recorrente  que  há  carência  de  ação  por  ausência  de
interesse de agir,  citando precedente em que se ressalta a possibilidade de
cumprimento de sentença desse pedido. 

Contudo,  é  impossível  que  faça  parte  do  cumprimento  de
sentença matéria não debatida nem julgada pela sentença, fora dos lindes do
título judicial.

Por tal  razão, há nítido o interesse de agir da parte autora  em
alcançar pronunciamento judicial sobre a obrigação acessória que não figurou
expressamente na sentença anteriormente julgada. 

Desacolho, pois, a preliminar de carência de ação levantada pelo
recorrente. 

 4 Da inexistência de coisa julgada:

O  apelante  sustenta  que,  in  casu,  deve  ser  reconhecida  a
existência de  coisa julgada,  pois entende  a parte recorrida já havia ajuizado
demanda com mesmo objeto, causa de pedir e partes.

Tal tese não merece prosperar.

Nos termos do §1º do art. 337 do CPC, verifica-se a coisa julgada
quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.

Por sua vez, o §2º do mesmo dispositivo preceitua que uma ação
“é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e o mesmo pedido”.

1 Art.  285-B.   Nos  litígios  que  tenham  por  objeto  obrigações  decorrentes  de  empréstimo,  financiamento  ou
arrendamento mercantil, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas
que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso.  
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In casu, o pedido da presente ação é distinto daquele formulado e
apreciado no Processo nº  200.2010.942.433-9, fl. 35, razão pela qual não há
que se falar em coisa julgada.

Da sentença da lide pretérita denota-se que o objeto apreciado
naquele feito foi a declaração de ilegalidade e devolução dos valores relativos
às  tarifas  bancárias  propriamente  (Tarifa  de  abertura  de  crédito  -  TAC  e
serviços  de  terceiros),  consideradas  ilegais/abusivas  pelo  magistrado
sentenciante.

Da narrativa supra, vê-se que o objeto da presente ação não é a
declaração  de  nulidade,  nem  a  devolução  dos  valores  cobrados  a  título
daquelas tarifas bancárias, pleitos já formulados e acolhidos no Processo nº
200.2010.942.433-9.

Com efeito, o pedido da presente ação (declaração de nulidade e
devolução dos juros supostamente incidentes sobre as tarifas bancárias nulas)
é distinto do pedido formulado e já acolhido no processo nº 200.2010.942.433-
9   (que tinha por objeto a declaração de nulidade e devolução das próprias
tarifas  bancárias  – TAC  e  serviços  de  terceiros),  de  forma  que,  conforme
adiantado acima, não há que se falar em coisa julgada.

Julgando  casos  idênticos,  já  se  pronunciou  no  mesmo sentido
esta Egrégia Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO DOS JUROS INCIDENTES SOBRE A TAC,
SERVIÇOS DE TERCEIROS E IOF. TARIFAS BANCÁRIAS
DECLARADAS  ILEGAIS  EM  PROCESSO  QUE
TRAMITOU  EM  SEDE  DE  JUIZADO  ESPECIAL.
PROCESSO  EXTINTO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO
QUANTO AO PONTO. [...]. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
AUSÊNCIA DE COISA JULGADA. PEDIDO DISTINTO DO
FORMULADO  NO  ÂMBITO  DO  JUIZADO.  SENTENÇA
ANULADA. […]
-  A matéria  submetida  a  apreciação  do  Juízo  a  quo  se
restringe  a  restituição  dos  juros  incidentes  nas  tarifas
declaradas abusivas perante o 2º Juizado Especial Misto de
Mangabeira e não em relação a ilegalidade da cobrança das
mesmas.  Pedidos  distintos.  Ausência  de  coisa  julgada.
Sentença anulada nesse ponto. […].
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00475538020118152001,  Relator:  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS, j: em 29-02-2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  PRETENSÃO  DE
COBRANÇA  DE  JUROS  DE  TARIFA  DECLARADA
ILEGAL EM OUTRA DEMANDA. RECONHECIMENTO DA
COISA JULGADA EM PRIMEIRO GRAu. EXTINÇÃO DO
FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.
ACOLHIMENTO. AÇÕES DIVERSAS. INOCORRÊNCIA DE
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COISA JULGADA. ANULAÇÃO DO FEITO A PARTIR DA
SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO
PARE  REGULAR  TRAMITAÇÃO. PROVIMENTO  DO
RECURSO QUE SE IMPÕE. 
- Não caracterizada a coisa julgada, ou seja, a reprodução
de ação idêntica a outro já decidida por sentença de mérito
transitada em julgado, deve prosseguir o Juízo na análise do
pedido  autoral,  sob  pena  de  violação  ao  princípio
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. - Provimento
do recurso que se impõe. (grifei)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00674249120148152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 17-03-2016.)

Em sendo assim, rejeito a prefacial.

2.3 Da inocorrência da prescrição

O insurgente sustenta que a pretensão autoral está prescrita, pois
a sentença prolatada no Juizado Especial transitou em julgado e a presente
demanda foi ajuizada após o prazo trienal previsto no art.  206, § 3º, VI,  do
Código Civil.

Não assiste razão ao recorrente.

A  pretensão  autoral  funda-se  no  recebimento  de  encargos
acessórios (juros remuneratórios contratuais) incidentes sobre tarifas bancárias
já declaradas ilegais em ação pretérita. Trata-se, assim, de demanda revisional
de contrato, fundada em direito pessoal, cujo prazo prescricional é decenal, nos
termos do artigo 205 do Código Civil, não se aplicando o disposto no art. 206, §
3º, VI.

Neste  sentido,  confira-se  precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO   INTERNO   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DISPOSITIVO DE
LEI.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA   Nº    284/STF.   PRESCRIÇÃO.
NÃO   OCORRÊNCIA.   IMPUTAÇÃO   EM  PAGAMENTO.
SÚMULA Nº 7/STJ.
[...]
4.   A  prescrição   da   pretensão   de   revisar   contrato
bancário  é vintenária  sob  a  vigência do revogado Código
Civil, e decenal, no atual.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  680.506/PR,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
28/03/2017, DJe 04/04/2017)
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Assim,  considerando  que  a  presente  ação  foi  ajuizada  em
15/04/2015,  fl.  02,  e  o  contrato  firmado  entre  as  partes  foi  pactuado  em
23/09/2009, fl. 26, não há que se falar em prescrição, devendo ser rejeitada a
prejudicial de mérito.

2 Do mérito:

De logo, registro que  não merece conhecimento a tese recursal
relativa à “presunção de pagamento, ante a quitação do capital sem reserva de
juros”, uma vez que esta matéria não foi arguida pelo réu/apelante na fase de
conhecimento, não lhe sendo permitido, neste momento, abrir debate sobre tal
temática,  por  constituir-se nítida inovação recursal – procedimento vedado no
ordenamento jurídico pátrio. 

Neste sentido, veja-se a jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL.  CIVIL.  CONCURSO
PÚBLICO.  SOLDADO.  MILITAR  ESTADUAL.  NOTA  DE
CORTE.  CLÁUSULA  DE  BARREIRA.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DE  EXCEDENTES.  REPERCUSSÃO  GERAL
NO  STF.  RE  635.739/AL.  PRECEDENTE  DO  STJ.
CRITÉRIOS  DA  NOTA  DE  CORTE.  INOVAÇÃO
RECURSAL. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO
E CERTO.[...]
4.  A  insurgência  contra  os  critérios  para  o  cômputo  da
cláusula  de barreira  (nota  de corte)  não foi  manejada na
inicial  e,  assim,  não  pode  ser  objeto  de  apreciação  no
recurso  ordinário,  uma  vez  que  é  vedada  a  inovação
recursal. Precedente: RMS 41.477/GO, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe 10.3.2014.
Recurso ordinário improvido. 
(RMS  47.771/MS,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
QUESTÃO NÃO SUSCITADA NAS RAZÕES DO RECURSO
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. [...]
1.  Não  se  mostra  possível  discutir  em agravo  regimental
matéria que não foi objeto das razões do recurso especial,
tampouco decidida pelo Tribunal de origem, por se tratar de
inovação recursal.  [...].  Agravo Regimental  a que se nega
provimento.
(AgRg  no  AREsp  653.311/PE,  Rel.  Ministro  Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  15/09/2015,  DJe
28/09/2015)

Portanto,  não  conheço  o  recurso  em  relação  à  alegação  de
ocorrência de quitação dos valores respectivos às tarifas de abertura de crédito
e serviços de terceiros. 

                          7



Apelação Cível nº 0011999-45.2015.815.2001

3 Dispositivo

Face  ao  exposto, conheço  o  apelo em  parte,  e,  na  parte
conhecida, nego-lhe provimento.   

Fixo honorários sucumbenciais recursais em 20% sobre o valor da
condenação, por força do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/06
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